
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2262935 - SP (2026/0060080-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SUPER-BOLA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADA : ANDREA NOGUEIRA CARVALHO - SP313208

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO
AOS ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA.  TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO MEDIANTE ENTREGA DE
DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. MULTA DO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade.
II  – No termos do Tema n.  383/STJ: "O prazo prescricional quinquenal para o Fisco
exercer  a  pretensão  de  cobrança  judicial  do  crédito  tributário  conta-se  da  data
estipulada  como  vencimento  para  o  pagamento  da  obrigação  tributária  declarada
(mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por
homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da
exação devida,  não restou adimplida a obrigação principal  (pagamento antecipado),
nem  sobreveio  quaisquer  das  causas  suspensivas  da  exigibilidade  do  crédito  ou
interruptivas do prazo prescricional
III – O termo a quo  do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, no
caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, dá-se com a apresentação da
declaração  pelo  contribuinte  desacompanhada  do  respectivo  pagamento  ou  com  o
vencimento da obrigação, o que for posterior. Precedentes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2262935 - SP(2026/0060080-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SUPER-BOLA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADA : ANDREA NOGUEIRA CARVALHO - SP313208

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . INOCORRÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A CPC/2015
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO MEDIANTE ENTREGA DE
DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. MULTA DO

 § 4º, DO . DESCABIMENTO. ART. 1.021,  CPC/2015
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II No termos do Tema n. : "O prazo prescricional quinquenal para o Fisco– 383/STJ
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data
estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada
(mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por
homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da
exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado),
nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou
interruptivas do prazo prescricional
III – O termo do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, no a quo 
caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, dá-se com a apresentação da
declaração pelo contribuinte desacompanhada do respectivo pagamento ou com o
vencimento da obrigação, o que for posterior. Precedentes. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o
recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 

Sustenta a Agravante, em síntese: ter demonstrado a ofensa à norma
federal, a existência de nulidades relevantes no julgado da Corte de origem e a
desnecessidade de revolvimento de matéria fática para a solução da controvérsia.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual 'a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

(cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado'”  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca da prescrição. 
- Da alegação de nulidades no acórdão recorrido.
A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não

suprida no julgamento dos embargos de declaração, porquanto entendeu pela
prescrição do crédito tributário sem considerar que não houve homologação tácita pelo
fisco, que lançou os débitos em 26.08.2017, respeitando o prazo decadencial.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que o fato de
ter havido pagamento a menor ou de não ter havido pagamento algum não transmuda
a modalidade de lançamento, repisando a jurisprudência no sentido de que “o termo a

 do prazo prescricional de crédito tributário, no caso de tributos sujeitos aquo
lançamento por homologação, dá-se com a apresentação da declaração pelo
contribuinte sem o concorrente pagamento respectivo ou com o vencimento da
obrigação, o que ocorrer por último":

De fato, tudo quanto efetivamente posto para discussão foi devidamente
analisado, com suficiente e inequívoca fundamentação das conclusões
alcançadas.
Esta Turma Julgadora, no acordão hostilizado, decidiu que o prazo
prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança
judicial do crédito tributário inicia-se da data do vencimento do tributo ou da
entrega da declaração pelo contribuinte (identificando o valor a ser
recolhido), se posterior.
O julgado está em consonância com o entendimento firmado pelo E. STJ,
no Tema Repetitivo 383:

O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da
data estipulada como vencimento para o pagamento da
obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre
outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por
homologação, em que, não obstante cumprido o dever
instrumental de declaração da exação devida, não restou
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adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem
sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do
crédito ou interruptivas do prazo prescricional

De fato, “quando houver a declaração sem o respectivo pagamento, a
entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF,
de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração
dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito
tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência
conducente à formalização do valor declarado. Nesses casos, não há prazo
decadencial, mas prescricional quinquenal para cobrança dos tributos, cujo
termo inicial é a data do vencimento da obrigação tributária ou a data da
entrega da declaração, quando posterior” (STJ, AgRg no REsp 1355722/PR
, Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe . Portanto, se não há 11/05/2016)
prazo decadencial, mas prescricional, não há que se falar em negativa de
vigência ao  I, do CTN. art. 173,
Consequentemente, tendo em vista que o exercício do direito de ação deu-
se em  (Id 19821507, PJe 1º grau), 25/07/2019 após escoado o lapso
quinquenal, iniciado com a entrega das declarações pelo contribuinte (

 a ), revela-se prescrita a pretensão executiva fiscal em03/2013 04/2014
 (relação aos respectivos créditos tributários. fls. )122/123e

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

Consoante o  do Código de Processo Civil de 2015, cabe a art. 1.022
oposição de embargos de declaração para: esclarecer obscuridade ou eliminar i) 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o ii) 
juiz de ofício ou a requerimento; e, corrigir erro material. iii) 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu  § 1º, no sentido de não se art. 489,
considerar fundamentada a decisão que:  se limita à reprodução ou à paráfrase de ato i)
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; emprega ii) 
conceitos jurídicos indeterminados;  invoca motivos que se prestariam a justificar iii)
qualquer outra decisão; não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo iv) 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; invoca precedente v) 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, deixa de vi) 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do  do Código de Processo Civil de art. 489
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL.
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o  do CPC, art. 1.022
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo  do  veio confirmar a art. 489  CPC/2015
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS  Rel. Ministra DIVA MALERBI –21.315/DF,
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em  DJe . 08/06/2016,  15/06/2016)
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do  do Código de Processo Civil de 2015 ( art. 1.022 v.g.
 Corte Especial, EDcl no AgRg nos , Rel. Min. João Otávio de EREsp 1.431.157/PB
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR
, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl
no , Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016). REsp 1.334.203/PR

- Da prescrição
Acerca dessa matéria, o tribunal de origem assim decidiu:

Está-se diante de tributos sujeitos a lançamento por
homologação, modalidade de tributo em que o contribuinte
recolhe antecipadamente o valor que entende devido, sujeito à
posterior homologação da autoridade fazendária. Com a
declaração do contribuinte, ocorre a constituição do crédito
tributário, configurada a confissão dos débitos, sendo
desnecessária qualquer outra providencia por parte do Fisco
(Súmula 436 do STJ).
Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o
termo inicial do prazo prescricional previsto no  do CTN é art. 174
a data da entrega da declaração pelo contribuinte (identificando
o valor a ser recolhido) ou a data do vencimento do tributo, o
que for posterior (AgInt no , Ministro REsp 1763989/SP
FRANCISCO FALCÃO, T2 - SEGUNDA TURMA, DJe

.26/03/2019)
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A tese defendida pela União não merece acolhida. Ora, o fato de
ter havido pagamento a menor ou de não ter havido pagamento
algum não transmuda a modalidade de lançamento. Repita-se, é
assente na jurisprudência que “o termo a quo do prazo
prescricional de crédito tributário, no caso de tributos sujeitos a
lançamento por homologação, dá-se com a apresentação da
declaração pelo contribuinte sem o concorrente pagamento
respectivo ou com o vencimento da obrigação, o que ocorrer por
último” (STJ, AgInt no , Ministro GURGEL AREsp 1335606/RJ
DE FARIA, T1 - PRIMEIRA TURMA, DJe . 29/06/2021)
A matéria, aliás, encontra-se pacificada na Corte Superior que,
em sede de repetitivos, fixou a seguinte tese jurídica (Tema
Repetitivo 383):
O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da
data estipulada como vencimento para o pagamento da
obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre
outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por
homologação, em que, não obstante cumprido o dever
instrumental de declaração da exação devida, não restou
adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem
sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do
crédito ou interruptivas do prazo prescricional.
No caso dos autos, a execução fiscal foi ajuizada em 25/07/2019
(Id 19821507, PJe 1º grau). A CDA questionada pela agravante
(nº 13.883.998-0) abarca declarações enviadas pelo contribuinte
ent  a  (Id 262284016, PJe 1º grau), de formare 03/2013 04/2014
que, em relação a tais débitos, a ação executiva foi proposta
quando já ultrapassado o prazo prescricional de que dispunha o
ente fazendário.

[...]
Os argumentos lançados no presente recurso não infirmam os fundamentos
da decisão, remanescendo íntegro o juízo de que o fato de ter havido
pagamento a menor ou de não ter havido pagamento algum não transmuda
a modalidade de lançamento, valendo repisar ser assente na jurisprudência
que “o termo a quo do prazo prescricional de crédito tributário, no caso de
tributos sujeitos a lançamento por homologação, dá-se com a apresentação
da declaração pelo contribuinte sem o concorrente pagamento respectivo
ou com o vencimento da obrigação, o que ocorrer por último” (STJ, AgInt no

, Ministro GURGEL DE FARIA, T1 - PRIMEIRAAREsp 1335606/RJ
TURMA, DJe .  29/06/2021) (fls. )99/100e
 
Consoante se observa, o acórdão recorrido está alinhado com a orientação

consolidada neste Superior Tribunal firma quando do julgamento do Tema n. 383,
segundo o qual "O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de
cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento
para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre
outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não
obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou
adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das
causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional".

Outrossim, a Corte de origem seguiu orientação firmada neste Superior
Tribunal no sentido de que o termo do prazo prescricional para o ajuizamento da a quo 
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execução fiscal, no caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, dá-se
com a apresentação da declaração pelo contribuinte desacompanhada do respectivo
pagamento ou com o vencimento da obrigação, o que for posterior. Precedentes.

Espelhando tal compreensão:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DIA SEGUINTE
AO DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO OU DA ENTREGA DA
DECLARAÇÃO, O QUE FOR POSTERIOR. , REL. RESP 1.120.295/SP
MIN. LUIZ FUX, DJE 21.5.2010, REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA NA ESPÉCIE.
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo orientação da Primeira Seção desta Corte ao julgar o REsp. 

 mediante o rito dos recursos repetitivos, em se tratando de1.120.295/SP,
tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo inicial da prescrição
ocorre no dia seguinte ao vencimento da obrigação tributária ou no dia
posterior à data em que declarado e não pago o tributo, o que for posterior.
Nesse sentido: AgInt no REsp.  Rel. Min. FRANCISCO1.787.925/MT,
FALCÃO, DJe 23.5.2019; AgInt no REsp.  Rel. Min. OG1.596.436/PE,
FERNANDES, DJe 15.4.2019.
2. Na espécie, o crédito tributário foi constituído mediante a entrega da
declaração pelo contribuinte (GIA), em 26.5.1994, e a ação executiva foi
proposta em 31.5.1999, isto é, após o prazo de cinco anos. Assim, há de
ser reconhecida a prescrição.
3. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO a que se
nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Napoleão Nunes Maia REsp n. 1.597.015/SP
Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 17/2/2020,  3/3/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. INÍCIO DO PRAZO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
ORIENTAÇÃO FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. DOCUMENTO
INFORMATIVO JUNTADO APÓS A APELAÇÃO. POSSIBILIDADE.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. COGNIÇÃO DE OFÍCIO NÃO SUJEITA
A PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA . INÉRCIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO SÚMULA 282/STF
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA 7/STJ
1. Na origem, trata-se de Execução Fiscal proposta pela União contra
Ad'oro  tendo por objeto a cobrança de crédito tributário no valor de R$S/A,
32.062.890,41 (trinta e dois milhões sessenta e dois mil oitocentos e
noventa reais e quarenta e um centavos), em fevereiro de 2007.
2. O juízo de primeiro grau acolheu a Exceção de Pré-Executividade,
declarando "prescritos os créditos executados datados de  e 14/06/2002
anteriores a ele (...)."
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em juízo de retratação, deu
parcial provimento ao Agravo de Instrumento interposto pela Fazenda
Nacional, firmando "o marco interruptivo da prescrição a data de distribuição
da demanda, de forma que estão prescritos os créditos tributários anteriores
a 7 de março de 2002".
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
3. O juízo de retratação realizado pela Corte de origem não importa em
perda do objeto do recurso fazendário, uma vez que remanesce a
discussão acerca da constituição do crédito tributário mediante a
apresentação de declarações retificadoras.
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4. A Fazenda Nacional suscitou, nos Embargos de Declaração, que os
créditos em cobrança foram constituídos por declarações apresentadas
pela própria contribuinte. O Tribunal a quo, todavia, rejeitou os Aclaratórios,
desprezando o argumento de que o prazo prescricional só se teria iniciado
com a entrega de tais documentos.
5. Tratando-se de matéria de ordem pública, a prescrição pode ser alegada
a qualquer tempo e grau de jurisdição. Assim, não cabe qualquer
questionamento acerca da possibilidade de juntada de documento
informativo das datas de entrega das declarações em Embargos de
Declaração, por constituir o termo inicial do prazo prescricional "questão de
ordem pública apreciável até mesmo de ofício (não sujeita, portanto, a
preclusão)" , Rel. Min. Mauro Campbell Marques, publ.(AREsp 111.973/SP
16.10.2013). Precedentes: , Rel. Min. Herman REsp 1.685.565/SP
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.10.2017; AgInt no , AREsp 1.042.991/SP
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2.5.2017.
6. Havendo nos autos a indicação das datas de entrega das declarações
que constituíram o crédito tributário, aplica-se à espécie o entendimento
firmado no Recurso Especial repetitivo 1.120.295/SP.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "o termo inicial do
prazo prescricional para o ajuizamento da ação executiva relativa aos
tributos sujeitos ao lançamento por homologação tem início com a
constituição definitiva do crédito tributário, que ocorre com a entrega da
respectiva declaração pelo contribuinte, identificando o valor a ser
recolhido, ou o do vencimento do tributo, o que for posterior"

, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe(REsp 1.651.585/SP
19.4.2017). Precedentes: AgInt no , Rel. Min. AREsp 1.156.024/RJ
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 30.4.2018; , REsp 1.169.963/SC
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.4.2018.
8. A Corte de origem analisou de forma incompleta a argumentação
expendida pela recorrente, não enfrentando questão capaz, em tese, de
infirmar a conclusão adotada. Para a determinação do termo inicial do prazo
prescricional, é imprescindível a fixação da data exata da constituição do
crédito em cobrança, sob pena de violação do  do CTN ("a ação art. 174
para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da
data da sua constituição definitiva").
RECURSO ESPECIAL DE AD'ORO S/A
9. A empresa Ad'oro  pugna pelo reconhecimento da prescrição "noS/A
quinquênio que antecede a citação da empresa, ocorrida de forma tácita em
15 de junho de 2007, em face da não ocorrência da interrupção prevista no
artigo 219 do CPC (...)". Afirma que "a pretensão executória está prescrita
em razão do decurso do prazo quinquenal entre a citação da empresa, ante
a inércia da Exequente em realizar os atos tendentes a citação".
10. Ao dirimir a controvérsia, em juízo de retratação, a Corte de origem
consignou que estariam prescritos os créditos tributários anteriores a
7.3.2002, uma vez que o marco interruptivo da prescrição retroage à
propositura da ação, nos termos do  §1º, do : art. 219,  CPC/1973
"(...) conclui-se que deve ser exercido juízo de retratação para firmar o
marco interruptivo da prescrição na data da distribuição da demanda, de
forma que estão prescritos os créditos tributários anteriores a 7 de março de
2002".
11. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre o ponto central da
irresignação, qual seja, a não observância do prazo para a promoção da
citação (art. 219, §§2º e 4º, do ). CPC/1973
12. Perquirir, nesta via estreita, a ofensa da referida norma, sem que se
tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva
evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da

: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando nãoSúmula 282/STF
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
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13. Mesmo que fosse superado o óbice da ausência de prequestionamento,
o Recurso Especial não mereceria prosperar, pois afastar a inexistência de
inércia para fins de configuração da prescrição da pretensão executiva
demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo
enunciado da : "A pretensão de simples reexame de prova Súmula 7/STJ
não enseja recurso especial". Precedentes:AgInt nos , EAREsp 778.155/RS
Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 3.5.2017; AgInt no

, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJeAREsp 199.522/PE
2.5.2018; AgRg no , Rel. Min. Humberto Martins, AREsp 774.044/SP
Segunda Turma, DJe 20.11.2015; AgRg nos EDcl no , AREsp 579.286/RN
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.10.2015; (AgRg no

, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJeAREsp 640.023/RS
8.4.2015.
CONCLUSÃO
14. Recurso Especial da Fazenda Nacional parcialmente provido, para
determinar a devolução dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, para que se manifeste de forma expressa e conclusiva sobre a data
de constituição do crédito tributário objeto da presente lide, considerando o
estabelecido no  do CTN. art. 174
15. Recurso Especial de Ad'oro  não conhecido.S/A

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.766.129/SP
julgado em  DJe de . 13/11/2018,  17/12/2018)
 
 

, incide, portanto, a , que se aplica tanto aosIn casu  Súmula n. 83/STJ
recursos especiais interpostos pela alínea  quanto pela  do permissivo constitucional, a  c
consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a art. 1.021,  CPC/2015
orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. EAREsp n. 1.043.437/SP
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE EREsp n. 1.311.383/RS
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
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Brasília, 01 de junho de 2026
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